

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Dedico este trabalho aos meus familiares, em especial Elier e Alvina (meus amados pai e mãe) e a minha outra metade Rosiléia (irmã). Também aos pedacinhos de mim: Karen, Kauan e Adrya (filhos), minhas dádivas divinas. A vocês, que de alguma forma fazem parte da minha vida dedico esta, bem como as demais conquistas.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Agradeço primeiramente a Deus que me deu o fôlego de vida, me sustentou e deu coragem para lutar por meus ideais. Por ter permitido que tudo isso acontecesse, ао longo da minha vida, е que em todos os momentos é o maior mestre que alguém pode conhecer.




    Aos meus pais, por me darem amor incondicional de uma vida toda, educação, exemplo de vida, fé e perseverança. Por me apoiarem, cuidarem muitas vezes dos meus filhos enquanto eu lutava por meus objetivos e por assegurarem os primeiros anos de minha vida escolar passando por cima de muitas adversidades.




    Aos meus filhos Karen, Kauan e Adrya que desde sempre tiveram que conviver com uma mãe que na maioria do tempo estava ausente, hora trabalhando fora e/ou estudando por acreditar que o sucesso é conquistado por quem não desiste, mesmo após alguns fracassos.




    Ao Emerson, pai da Karen e do Kauan (meus filhos mais velhos), por ter sido tão importante durante esta escalada, enquanto eu ainda construía meus primeiros passos acadêmicos.




    Ao Gilberto, pai da Adrya (minha caçula), por fazer parte da minha história e sobretudo por ter sido o responsável em completar o meu significado de ser mãe.




    Ao Marcos, pessoa excepcional que Deus presenteou-me em encontrá-la durante a caminhada. Tamanha é sua importância que merece um lugar de destaque, bem como ser eternizado nessa minha conquista.




    Aos demais familiares em especial minha irmã Rosiléia que desde pequena tem sido comigo, inseparável. Minha melhor amiga, confidente, incentivadora, protetora, etc...




    Aos meus colegas de profissão, também professores que não mediram esforços para contribuírem e possibilitarem a condução da pesquisa.




    A esta universidade por ter oportunizado а janela a qual hoje vislumbro.




    Enfim, a todos que direta ou indiretamente fazem parte da minha vida, da minha história e conquistas.


  




  

    “Não há saber mais ou saber menos: Há saberes diferentes. ”




    (Paulo Freire)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    1.1 JUSTIFICATIVA




    O problema abordado na presente monografia está relacionado ao tipo de atendimento voltado para a Lei Federal n. 11.645/2008, que inseriu o estudo da história e cultura indígena no currículo escolar do ensino fundamental e médio, e se está sendo praticado nas instituições de ensino do município de Itaporã que atendem ao público gerador da pesquisa.




    Para atender aos objetivos da pesquisa, foi abordado a Etnomatemática, que conforme D´Ambrósio (1998), este tema pode ser conhecido como “um programa de pesquisa que caminha juntamente com uma prática escolar”. A abordagem da Etnomatemática é uma possibilidade de desenvolver conteúdos matemáticos relacionados ao conhecimento de mundo e às experiências vividas por este público de alunos.




    Dando continuidade à linha de D’Ambrosio (2001, p. 82), tem-se que a Matemática é uma tática utilizada pela espécie humana no decorrer da história com a finalidade de esclarecer, entender, lidar e habituar-se com a realidade sensível, compreensível e com o seu imaginário, pertencente a uma conjuntura natural e cultural.




    Enquanto isso pode ser destacado que:




    As ciências abstratas, que são fundamentais, formam seis grupos e, disposta na sua ordem hierárquica, são as seguintes: matemática, astronomia, física, química, biologia e sociologia. [...]. Nesta classificação, a primeira ciência é a matemática, a mais simples e abstrata que a segunda, a astronomia, e assim por diante na ordem cronológica, por que a primeira ciência que se constituiu, segundo Conte, foi a matemática. (RIBEIRO, 1998, p. 19).




    Dando continuidade a mesma linha de raciocínio, pode-se concordar que os métodos de cálculo, de medida, de disposição, de ordenação e de indução, e que possibilitaram a Pitágoras identificar o que viria a ser a disciplina científica chamada por ele de matemática (D’AMBROSIO, 1990, p. 6). Os conhecimentos etnomatemáticos ainda continuam presentes nos grupos socioculturais existentes.




    Vindo de encontro com tais concepções, Fossa (2004), afirma que esses conhecimentos etnomatemáticos são, verdadeiramente, atividades protomatemáticas com relevância no desenvolvimento da Matemática, na condição de construção axiomática que se perpetuou até a atualidade, devido as protomatemáticas consolidadas ao longo da história da humanidade. Para ele, Etnomatemática é a área da História da Matemática que pesquisa diversas atividades protomatemáticas (Ibidem, p. 4). Sua cautela é perceptível enquanto define, já que suas pesquisas não param em torno da possibilidade de a Etnomatemática ter características como o estudo da produção de signos permanentes. Segue mais um trecho de suas definições, inclusive com grifo, onde ele se refere à capacidade que diferenciar o homo sapiens de outras espécies humanas e que lhe deu um enorme benefício seletivo, a ponto de abolir as outras espécies. E para ele, se isso for verdadeiro, a Etnomatemática será a ciência que caracteriza a espécie humana.




    De acordo com Santos (2002), a Etnomatemática avançou consideravelmente nos últimos anos. E ela tem sim, conquistado seu próprio espaço nas áreas pesquisadas, apesar de que sua ajuda pedagógica poderia já ser melhor aproveitada, ao invés de limitar-se às escolas com peculiaridades atípicas e culturalmente bem marcantes, como seria o caso dos povos indígenas. Pode ser destacado ainda que,




    [...] os esforços para identificar as práticas etnomatemáticas e reconhecê-las como uma base de grande valor na educação são relativamente recentes, e ainda não foi analisado todo o potencial de um modelo pedagógico em matemática baseado na transição de práticas anteriores à escolaridade ou às práticas de natureza acadêmica. (D’AMBROSIO, 1990, p. 31).




    Se tornou conformidade entre os cientistas da área, que Etnomatemática tem o significado de junção das mais distintas formas de produzir e passar o conhecimento ligado as metodologias de contar, medir, ordenar, inferir e modos de raciocínio de grupos sociais culturalmente em comum. Justamente foi o que fez D’Ambrosio (1990, p. 5-6) quando iniciou sua teoria de conceituar a Etnomatemática como artifício ou técnica de esclarecer, de apreciar, de perceber-nos diferentes contextos culturais.




    Fonseca (2002) orienta que a pesquisa bibliográfica deve ser realizada por meio do levantamento das referências teóricas já estudadas e analisadas, publicadas tanto por meio escrito ou eletrônico como os artigos científicos, livros, sites. Buscou-se, desta forma, a neutralidade no estudo.




    Depois de pouco mais de meio milênio, uma clara mistura ocorrida no meio de povos da Europa, África e indígenas, várias modificações sociais, ainda existem, mesmo que veladamente, a propagação do padrão europeu/eurocêntrico, que historicamente é considerado/construído como superior aos indígenas e afrodescendentes. Os dois últimos povos citados, continuam, mesmo que de forma dissimulada, a serem alvos de preconceitos e discriminação. Em relação ao pensamento ocidental,




    [...] as culturas originárias das civilizações da antiguidade da Bacia do Mediterrâneo, fundamentalmente aquelas que têm como explicação para “O Princípio” de tudo uma divindade única (Jeová). [...]. Essas duas grandes vertentes do monoteísmo bíblico tiveram rápida expansão por toda Eurásia e África. Estiveram inicialmente distanciadas, mas reencontraram-se no segundo milênio, dando origem à Ciência Moderna e suas consequências nas técnicas e tecnologia, na filosofia, na própria religião, nas artes, na política e na sociedade, característicos do que hoje chamamos Civilização Moderna. (D’AMBROSIO, 2004a, p. 138).




    Notoriamente, o trecho acima está ressaltando que a concepção da Matemática atual, bem como, das demais ciências, é um modo cultural bastante distinto que se originou numa forma de lidar com quantidades, unidades de medidas, formas geométricas e operações matemáticas, características de uma maneira de imaginar, usar o raciocínio e de uma lógica situada num sistema de pensamento ocidental.




    O ambiente escolar, assim como outros lugares da sociedade, não está imune da visão de discriminação sobre índios e negros. Acontece que inúmeras vezes a escola espelha a visão de diferentes elementos da sociedade, de maneira que para provocar uma mudança nessa circunstância, aprovou-se a lei 10.639/03, que trata da obrigatoriedade de ensinar História, Cultura Africana e Afro-brasileira, e logo após, a lei 11.645/08, que complementava a primeira, adicionando também a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Indígena.




    A legislação, por si só, não garante que esse ensino de fato aconteça e que o docente alcançará os recursos indispensáveis para oferecer aos educandos os conhecimentos a respeito da História e Cultura Africana e Afro-brasileira e Indígena. O ambiente da escola acaba sendo afetado pelo preconceito e os entraves dos professores em executar a temática proposta pela 11.645/08, seja pela escassez de suporte didático de apoio, seja por falta de qualificação por parte dos envolvidos.




    Observar que o ambiente escolar jamais será um espaço que acontece paralelamente à sociedade, é tomar consciência que o ambiente escolar e a sociedade não são diferentes e que, consequentemente, o que se passa com um, acaba refletindo no outro, e vice-versa.




    Entender as afinidades que existem com a sociedade e a escola, é essencial para compreender aquilo que ocorre no ambiente escolar. Por inúmeras vezes é notório que a escola reproduz acontecimentos sociais, como exemplo, pode ser citado o preconceito étnico-racial, que da mesma forma em que incide no espaço social, também pode ser observado na escola.




    É ressaltada a importância de se trabalhar Etnomatemática voltada para uma concepção pedagógica, destacando que o conhecimento informal, colabora para a construção de conceitos matemáticos mais sofisticados, contribuindo para que os alunos ampliem seus horizontes matemáticos, partindo dos conhecimentos matemáticos da comunidade a qual estão inseridos.




    A Etnomatemática é mencionada nos PCN de Matemática, na etapa inicial do ensino fundamental, inserida no tema transversal Pluralidade Cultural, conforme pode ser visto no trecho que se segue, (BRASIL, 1997, p. 34), onde diz que, construir e utilizar conhecimentos de matemática não são privilégios apenas de matemáticos, cientistas ou alguém da engenharia, mas, de maneiras diferenciadas, por todo e qualquer grupo sociocultural, que aprimoram e fazem uso de habilidade para realizar contagem, localização, medição, desenhos, representação, jogos e explicação, em torno de suas precisões e interesses. E mais, dar valor aos saberes matemáticos, intuitivos e culturais, diminui o distanciamento entre o saber adquirido na escola e o que o aluno já possível, vindo do universo onde ele está inserido. Quando a escola dá a devida importância a estes saberes, ela acaba contribuindo para que o fato do preconceito sobre a matemática ser exclusividade de alguns grupos sociais, seja superado. É aí que cabe a importância de estudar Etnomatemática, para deixar explícito o funcionamento da produção do conhecimento, histórico e socialmente.




    A ideia da Etnomatemática, não é tão nova, já que começou lá por meados dos anos 70, porém é sua estreia num documento oficial, sendo citada como uma alternativa de trabalho pedagógico.




    Comumente no ambiente escolar acontece uma constituição e reprodução de inúmeros estereótipos, especialmente quando se trata de afrodescendentes e indígenas, a cultura e história desses indivíduos, que incontáveis vezes estão à margem da sociedade e, por conseguinte são tratados de igual forma na escola. Em busca de uma promoção por modificação social e cultural da ideia de inferiorizar tais povos, tanto os índios, quanto os afro-brasileiros, distintas parcelas sociais, sobretudo no tocante às comunidades negras e aos povos indígenas, têm batalhado, procurando causar a diversidade social, histórica e cultural constitutiva do país.




    Vale ressaltar que a educação diferenciada aos povos indígenas está assegurada na Constituição Federal de 1988, além de, em vários outros documentos legais mais recentes que foram criados no sentido de garantir uma educação bilíngue e intercultural a estes povos (BRASIL, 2012). Deve se considerar as histórias, valores socioculturais e linguísticos dessa gente.




    Quanto aos conteúdos mínimos para o ensino fundamental, em seu artigo 210, parágrafo 2º, prevê que o ensino fundamental regular, será ministrado em língua portuguesa e assegura a estas comunidades também a utilização de línguas maternas e processos próprios de aprendizagem (BRASIL, 1988, p.83).




    Encontra-se também na lei que rege a educação, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (1996), destacando a necessidade de:




    I -proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; II– garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não índias. (BRASIL, Art. 78, 1996).




    Para Troquez (2016), há significativa população indígena em áreas urbanas e muitos alunos indígenas estão em escolas não específicas, não diferenciadas. Mesmo sendo a educação escolar indígena, uma modalidade da educação básica nacional, que possui diretrizes curriculares específicas para sua realização em escolas indígenas e diferenciadas, localizadas nas áreas/reservas indígenas (BRASIL, 2012).




    Muitas empreitadas, leis e projetos ocorreram e ainda ocorrem, para que haja um prestígio no sentido de evidenciar que os afrodescendentes e indígenas, são indivíduos históricos, que tiveram e ainda têm uma enorme parcela na construção social, econômica e histórica do Brasil.




    A Lei de número 11.645, de 2008, foi uma das grandes aquisições para o reconhecimento social dos povos negros e indígenas. Esta lei traz as diretrizes que torna obrigatório ensinar História, Cultura Afro-Brasileira e Indígena em todo território nacional, tanto nas instituições públicas ou privadas, de Ensino Fundamental e Ensino Médio. Ela abrange consideráveis assuntos, pois não se limita apenas ao tema escravidão e preconceito, já que enfoca a relevante importância destes povos negros e indígenas, como bases que alicerçam a construção da sociedade brasileira, como indivíduos históricos que foram à luta para atingir seus ideais.




    Colocar em prática a Etnomatemática, vem bem de encontro com a valorização da cultura indígena, tomando como referência a proposta da concepção defendida por D’Ambrosio (1990), que vê a Etnomatemática não como ambiente de poder estabelecido, no qual distintos construtores sociais procuram edificar sua hegemonia, mas na condição de um dos saberes milenares da humanidade que continuamente nutre a ciência, particularmente, a Matemática acadêmica, para o que ela representa atualmente: um saber domesticado, sistematizado e alastrado universalmente.




    Sobre a etnomatemática é relatado que,




    O conhecimento estruturado que é produzido nesta interação é expropriado pela estrutura de poder e devolvido ao povo. Isto é feito codificando-o nos códigos racionalistas da matemática. Assim, a matemática está contida dentro de uma cultura específica, mas a etnomatemática relaciona-se à construção do conhecimento em todas as culturas. (BARTON, 2004, p. 50).




    Isso, além de poder, ainda tem dever de ser associado igualmente aos povos indígenas, que aborda ainda um importante pensamento no tocante à carência de Diretrizes que regem o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, por último, com a inserção da Indígena. A lei que regulamenta, referida anteriormente, se tornou um considerável avanço para os muitos alunos afrodescendentes e indígenas que estão cursando as escolas, e que, na maioria das vezes, não se encontram nos temas que lhes são apresentados nas aulas, sobretudo na de história, que é carregada demasiadamente por uma “história branca”, em detrimento de uma história em que as demais culturas e povos ocupassem igualmente o espaço e a forma de enfoque.




    Um outro empecilho que surge para atrapalhar o desenvolvimento deste assunto, é que há, por parte de alguns educadores, um desconhecimento sobre a cultura indígena. A centralização das aulas no livro didático é outro grande problema, considerando que o mesmo é o mais importante material de apoio adotado por grande parte dos docentes.




    Em muitos livros, a maneira em que os autores abordam a representação de negros e índios, é de modo assustadoramente pejorativo, ou, por vezes, os mostram invisibilizados, independente se de forma verbal, ou não. É preciso considerar que, apesar da promulgação da lei que regulamenta a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena, falta uma lei que regulamente a confecção dos materiais didáticos utilizados pelos educadores e discentes.




    Não existe um padrão de escolha, sobre o tipo de material que será usado pelo educador, para ser desenvolvido juntamente com o educando, relacionado à constituição do conhecimento de Cultura e História indígenas e africana, especialmente, por conta de que, o docente pode optar por algo que contemple as necessidades do público escolar em que está inserido, bem como da turma em que ele trabalha.




    Há uma infinidade de suporte que podem ser utilizados pelos docentes em parceria com o livro didático, no desenvolvimento de suas atividades. Entre esses suportes didáticos podem-se sublinhar o uso de músicas, vídeos, histórias em quadrinhos, entre outros.




    Cabe ao docente escolher, com o devido cuidado, esses materiais de apoio e adequá-los ao tema a ser trabalhado, como no caso da temática abordada pela lei 11.645/08. Esta lei vem trazer para a escola inúmeros questionamentos que outrora permanecia no silêncio, ou unicamente eram desconhecidas na comunidade escolar. Ela é de fundamental importância para que haja um reconhecimento da pluralidade da sociedade brasileira, que foi e é formada por diferentes histórias e culturas, diferenças estas, que também se fazem presentes no espaço escolar.




    Conforme dados do IBGE (2012), em pesquisa realizada em 2010, apontava um total de 896,9 mil indígenas residentes no território nacional. Destes, aproximadamente 36,2% residiam em área urbana, o que correspondia a mais de 300 mil. E os outros 63,8%, residiam em área rural, é o que mostra a figura 1.
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